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Por fim, estima-se a despes em R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos_-  re-ais) para a 
Secretaria de Infraestrutura, Obras Públicas e Recursos Hídricos e R$ 55.400,00 (cinquenta e 
cinco mil e quatrocentos reais) para a Secretaria de Urbanismo e Agropecuária, totalizando R$ 
110.800,00 (cento e dez mil e oitocentos reais). 

PARTE C — CONDIÇÕES E DETALHAMENTOS NECESSÁRIOS A CONTRATAÇÃO 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E Á ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 
(ART.18°, §1°, INCISO VII DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021), conforme 
informações gerais a serem seguidas quanto ao procedimento: 

FUNDAMENTAÇÃO Art.6°, XLI/ Art.6°, XXXVIII, da Lei n°14.133/21. 
MODALIDADE Pregão 
FORMATO Eletrônico 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço por lote 
MODO DE DISPUTA Aberto 

FORMA DE FORNECIMENTO Na sua totalidade. Entrega única. 

a) Da definição da modalidade escolhida — Pregão 

A justificativa para a utilização da modalidade pregão, conforme previsto no art. 6°, inciso XLI, da 
Lei n° 14.133/2021, fundamenta-se na sua obrigatoriedade da utilização dessa modalidade quanto 
se tratar da aquisição de bens e serviços comuns, bem como na sua capacidade de proporcionar 
maior celeridade, eficiência e economia no processo licitatário. 

O pregão é caracterizado por ser uma modalidade que permite a disputa aberta, com ampla 
participação de licitantes, garantindo elevada transparência e competitividade. Essa dinâmica 
contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, seja pelo 
critério de menor preço ou de maior desconto, conforme o objeto da licitação. 

A escolha da modalidade pregão também está alinhada ao fato de que bens e serviços comuns, por 
suas características padronizáveis, permitem um julgamento objetivo e rápido das propostas, 
maximizando os benefícios para o Município. Ademais, a utilização dessa modalidade está em 
consonância com os princípios da economicidade e eficiência, assegurando um processo ágil e 
acessível tanto para a Administração quanto para os licitantes. 

Por fim, na utilização do pregão também se observa o maior controle e segurança ao processo 
licitatório, visto que a disputa ocorre em sessão pública, possibilitando o acompanhamento por 
todas as partes interessadas. Dessa forma, sua adoção atende aos requisitos legais e operacionais, 
garantindo a contratação mais vantajosa para o interesse público. 

b) Detalhamento da solução escolhida 

A solução consiste na aquisição de equipamentos topográficos cujo padrões de desempenho e de 

qualidade podem ser objetivamente definidos em edital por meio de especificações usuais de 
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mercado. Além disso, trata-se de uma aquisição de bem comum, o que atrai a aplicação do critério 
de julgamento do menor preço por lote. 

c) Do critério de julgamento escolhido 

Sendo assim, analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da administração 
pública municipal, considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais 
vantajosa para a aquisição do implemento é a realização de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, nos termos do art. 6°, XLI, e art. 29, ambos da Lei n° 
14.133/2021: 

art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá 
ser o de menor preço ou o de maior desconto (...). 

art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito 
procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 

d) Do modo de disputa 

A justificativa para a escolha do modo de disputa, nos termos do art. 56 da Lei n° 14.133/2021, 
fundamenta-se na necessidade de assegurar um processo licitatório que alie transparência, 
competitividade e proteção aos interesses públicos, atendendo plenamente aos princípios legais e à 
obtenção da proposta mais vantajosa para o Município. 

O modo de disputa adotado será o aberto, em que os licitantes apresentarão suas propostas por 
meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, dependendo do critério de 
julgamento estabelecido, como previsto no inciso I do art. 56. Essa escolha é justificada pela 
elevada transparência inerente ao formato aberto, uma vez que possibilita o acompanhamento 
imediato da disputa, promovendo um ambiente de concorrência salutar entre os participantes. 
Ademais, esse modo permite à Administração identificar e selecionar, de forma rápida e objetiva, a 
proposta mais vantajosa, especialmente em licitações cujo critério de julgamento é o menor preço. 

Essa escolha também se alinha às exigências legais que vedam a utilização isolada do modo 
fechado quando o critério de julgamento é o menor preço. Ao combinar os dois formatos, a 
Administração pública assegura maior eficiência e efetividade na disputa, promovendo a isonomia e 
o respeito aos princípios fundamentais da contratação pública, em conformidade com a legislação 
vigente. 

e) Da manutenção e assistência técnica 
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A assistência técnica deverá ocorrer no local onde estiverem instalados os produtos. Caso não seja 
possível, o frete se dará sem qualquer ônus para a Contratante, mediante substituição deste por 
outra equivalente ou de melhor qualidade durante o período de conserto. 

O prazo de garantia do bem objeto da contratação será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto. 

A garantia será prestada com vistas a manter os bens ou produtos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
especificas. 

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 

As peças que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

Uma vez notificado, o contratado realizara a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vicio ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias uteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências do contratante pelo contratado ou pela assistência técnica 
autorizada. 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo 
contratante. 

O custo referente ao transporte dos bens ou equipamentos cobertos pela garantia será de / 
responsabilidade do contratado. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, 

INCISO VIII DA LEI F EDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021). 

A aquisição do objeto será feita de forma integral e entrega única devido a quantidade e 
necessidade dos itens, não sendo economicamente viável o parcelamento, uma vez que é 
necessária a manutenção de padrão técnico dos equipamentos topográficos 

O parcelamento da contratação diz respeito a forma como o objeto será fornecido. Essa concepção, 

por sua vez, deve ser retratada quando da forma de escolha do critério a ser adotado, assim como, 

na implicação após a eventual escolha dos vencedores do objeto. 
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Considerando que as características do objeto não afetam a economia de escala pretendida, haja 
vista a natureza de semelhança dos objetos e o fato de que as quantidades foram estimadas ao 
longo de todo o período demanda, o que nos leva a crer que o quantitativo demandado é suficiente 
para que o item por si só seja atrativo ao julgamento e ao eventual fornecimento. Do mesmo modo, 
também não haverá prejuízo quanto a redução dos custos em se tratando da gestão de contratos 
diversos, especialmente se esses forem observados ante a economia a ser aferida pela maior 
competitividade do objeto. Ante o exposto, não haverá parcelamento do objeto. 

Ante o exposto, não haverá parcelamento do objeto, contudo, as contratações e emissão de ordem 
de compras poderão ser parceladas conforme demanda. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO III DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 
1° DE ABRIL DE 2021) 

a. Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão necessárias em 
todas as fases do procedimento. Para julgamento quando do certame licitatório, entende-se 
necessário que o proponente vencedor apresente os seguintes requisitos: 

i.Requisitos de habilitação para julgamento: 

1. Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal n.° 
14.133/21. A relação detalhada dos documentos os quais serão requisitados para fins de habilitação 
no certame, serão aqueles constantes do termo de referência, a ser confeccionado tomando como 
base as perspectivas, especificidades, requisitos e demais informações trazidas e abordadas neste 
estudo. 

2. Para fins de qualificação técnica, considerando a especificidade do objeto e a necessidade 
de comprovação dos requisitos, serão exigidos os seguintes documentos/; 

ii.Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que no momento da 
contratação seja apresentado os seguintes requisitos específicos: 

Não há requisitos específicos para fins de contratação. 

10. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 
RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE 
BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.18°, §1°, INCISO XII) 

Quanto aos aspectos de sustentabilidade na gestão do contrato deverá ser observado o Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis — 6 edição SET/2023, disponível no sítio 
"https://www.gov.briagu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-
2023.pdf". 

Deverá ser observado ainda os seguintes normativos: 
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• Resolução CONAMA n° 20 de 07/12/1994, quanto aos equipamentos que gerem ruídos no seu 
funcionamento; 

• Instrução Normativa MPOG n° 01/2010 que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens. 

• Normas Brasileiras — NBR publicados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
sobre resíduos. 

A aquisição dos implementos tem material de alta durabilidade, contudo, os resíduos gerados 
(peças velhas/estragadas) durante o tempo de uso do equipamento devem ter descarte adequado 
de peças substitutas, entregando o material remanescente para a coleta seletiva adequada. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18°, §1°, INCISO XI) 

Não identificamos contratações correlatas e/ou interdependentes. 

PARTE D — RESULTADOS ALMEIJADOS E POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 
E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS (ART.18°, §1°, INCISO IX DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

A aquisição de equipamentos topográficos visa gerar resultados que otimizem o uso de recursos 
humanos, materiais e financeiros. Eles permitem levantamentos topográficos mais rápidos e 
precisos, reduzindo o tempo necessário para realizar medições e gerar mapas detalhados. Isso 
otimiza o tempo de trabalho das equipes de campo. Além disso, ao utilizar equipamentos 
avançados, as equipes podem realizar tarefas com mais eficiência, resultando na redução dos 
prazos de entrega de projetos e maior produtividade. 

Outro fator é a redução de custos operacionais pois evitam erros de medição que poderiam levar a 
retrabalhos caros e a atrasos no cronograma. A precisão reduz o desperdício de materiais em obras 
e minimiza a necessidade de ajustes posteriores. 

Em relação aos custos operacionais, haverá a diminuição da necessidade de retrabalho pois os 
equipamentos evitam erros de medição que poderiam levar a retrabalhos caros e a atrasos no 
cronograma. Outrossim, os objetos reduzirão a dependência de grandes equipes de campo. Isso 
implicará em menor gasto com pessoal e maior eficiência na alocação de mão de obra. 

Ademais, a compra de equipamentos topográficos modernos elimina a necessidade de locação 
recorrente, gerando economia ao longo do tempo. Equipamentos de alta qualidade tendem a ter 
maior vida útil e requerem menos manutenção quando usados corretamente. Isso diminui os custos 
associados à manutenção frequente ou à substituição de equipamentos defeituosos. 

Quanto a otimização de recursos materiais, com medições mais exatas proporcionadas pelo uso 
dos equipamentos topográficos, haverá uma melhor utilização dos materiais durante a construção, 
reduzindo o desperdício e maximizando a eficiência do projeto. A precisão dos levantamentos 
topográficos melhora o planejamento de obras, evitando surpresas que possam gerar custos 
adicionais devido à falta de dados precisos sobre o terreno ou os recursos naturais envolvidos. 
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Portanto, os os resultados esperados em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos 
recursos são maior produtividade, menor custo operacional, redução de retrabalhos e desperdícios, 
e uma utilização mais eficiente dos recursos humanos e materiais. Isso contribui para um retorno 
positivo do investimento ao longo do tempo. 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU 
DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.18°, §1°, INCISO X 
DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização 
das eventuais contratações decorrentes do procedimento em estudo; 

A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os 
direcionamentos da competência de atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores 
responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribuições. 

A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores 
envolvidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos 
riscos envoltos a relação contratual. 

Não há necessidade de adequação do ambiente. As Secretarias de Infraestrutura, Obras Públicas e 
Recursos Hídricos e Secretaria de Urbanismo e Agropecuária já possuiem ambiente adequado para 
a instalação e conservação do equipamento a ser adquirido. 

A presente aquisição requer por parte da administração, o acompanhamento de profissional 
qualificado para analisar, julgar e receber o implemento, de forma a verificar que todas as 
especificações técnicas e exigências solicitadas sejam cumpridas. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 
O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18°, §1°, INCISO XIII DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Em face do disposto neste Estudo Técnico Preliminar, esta equipe de planejamento conclui pela 
viabilidade da aquisição de equipamento topográfico, visto que a Secretaria de Infraestrutura, 
Urbanismo, Agropecuária e Recursos Hídricos necessita dos equipamentos, objeto deste estudo 
com as especificações técnicas necessárias que atendam as demandas dos serviços de topografia. 

O presente Estudo Técnico está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e 
estratégicas do órgão, atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios pretendidos 

são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos 
envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos os elementos 
aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos 

o prosseguimento da contratação. 

PARTE E — JUSTIFICATIVAS E ANEXOS 

15. JUSTIFICATIVAS: 
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As justificativas e demais direcionamentos necessários ao objeto do presente procedimento 
encontram-se no anexo I deste documento. 

16. RELAÇÃO DE ANEXOS: 

ANEXO I DO ETP — JUSTIFICATIVAS; 
ANEXO II DO ETP — LEI COMPLEMENTAR 
ANEXO III DO ETP - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA — DFD; 
ANEXO IV DO ETP - OFÍCIOS DE DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO; 
ANEXO V DO ETP - RELATÓRIOS DE PESQUISA DE PREÇOS (MAPA/ORÇAMENTO, COTAÇÕES 
E ETC.) 

Horizonte/CE, 27 de junho de 2025. 

EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL/AUTORIDADE 
COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

Paulo Marcelo de Lima Sousa 
Superintendente de Contratos 

Secretaria de Infraestrutura, Obras Públicas e 
Recursos Hídricos 

Francisco Kleber Ceciano Lima 
Coordenador 

Secretaria de Urbanismo e Agropecuária 

Ricardo Dantas Sampaio 
Secretário de Infraestrutura, Obras Públicas e 

Recursos Hídricos 
Ordenador de Despesas 

Lara Hil l Moreira da Rocha 
Secretária de Urbanismo e Agropecuária 

Ordenadora de Despesas 
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ANEXO I DO ETP - JUSTIFICATIVAS 

a) Justificativa quanto ao fornecimento continuo 
Não se aplica. 

b) Justificativa quanto a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 
públicas. 
Não se aplica. Não foram adotados critérios e práticas de sustentabilidade no presente 
procedimento 

c) Justificativa quanto a indicação de marcas ou modelo 
Para o presente objeto não foi feita a indicação de marcas específicas, haja vista não se tratar de 
procedimento o qual decorre de padronização prévia, de pré-qualificação específica ou de marcas 
pré-aprovadas pela Administração. 

d) Justificativa quanto as amostras 
Não se aplica 

e) Justificativa quanto a subcontratação 
Não será admitida a subcontratação do objeto, haja vista que, considerando a natureza sintética do 
objeto, não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, sobretudo, 
pela necessidade de fornecimento constante, conforme demanda, o qual deverá se dar de forma 
direta aos órgãos interessados, garantindo um melhor acompanhamento do objeto por parte da 
Administração e, por conseguinte, maior eficiência na contratação. 

Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer execução 
complexa, de modo que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros no fornecimento, haja 
vista os princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso. Por 
esse motivo, fica vedada a subcontratação do objeto, ainda que parcial. 

A presente vedação encontra fundamento no §2° do art. 122 da Lei Federal n.° 14.133/21. qual seja: 

Art. 122. 
§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou 
estabelecer condições para a subcontratação. 
§ 30 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 
os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de licitação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que 

a subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 
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f) Justificativa quanto a garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021, haja vista a baixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, a natureza 
de pronta-entrega. 

g) Justificativa quanto a vedação de participação de consórcio 

Justifica-se a vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 
de consórcio, haja vista a plausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, mediante a 
possibilidade de participação de empresas de pequeno e médio porte, especialmente pelo objeto 
tratar-se de aquisição, ou seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas pode ser 
facilmente utilizadas sem que haja a soma de capacidades para o mesmo fim. 

Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas 
no projeto básico/termo de referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão 
somente, as disposições constantes da Lei, condições estas suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 

Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o que não é o caso. 

Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de 
possíveis competidores, bem como, a plena satisfação de suas necessidades prospectadas. 

h) Justificativa quanto a adoção do SRP 
Não se aplica, haja vista tratar-se de demanda com quantitativo específico, períodos certos de 

execução, recurso orçamentário específico, logo, não existindo a característica da eventualidade e 

imprevisibilidade da demanda, o que seria o mais aconselhado a utilização do SRP, com isso, 

entende-se que o presente objeto se encontra em quadrado e será regido por procedimento 
convencional. 

i) Justificar a vedação da participação de pessoas físicas: 

Não vemos óbice em relação à contratação de pessoa física, nos termos da IN SEGES/ME n° 

116/2021 para este objeto, pois as restrições indicadas no art. 4° da referida norma não se aplicam 

a presente aquisição: 

Art. 40 Os editais ou os avisos de contratação direta deverão 
possibilitar a contratação das pessoas físicas de que trata o art. 
2°, em observância aos objetivos da isonomia e da justa 
competição. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a 
contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com 
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equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo 
técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza 
profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo 
técnico preliminar. 

Ademais, a participação de pessoas físicas na aquisição de bens para a Secretaria de Infraestrutura, 
Obras Públicas e Recursos Hídricos e Secretaria de Urbanismo e Agropecuária pode trazer 
inúmeros benefícios, incluindo flexibilidade, redução de custos, especialização, incentivo ao 
empreendedorismo local, personalização dos serviços e diversificação da força de trabalho. Essas 
justificativas demonstram que a inclusão de pessoas físicas é uma estratégia viável e vantajosa para 
melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados à população. 

Em muitos casos, contratar pessoas físicas pode ser mais econômico do que contratar pessoas 
jurídicas, especialmente quando se considera a ausência de certos custos indiretos. 

Neste contexto pode resultar em economia para a administração pública, já que os custos 
administrativos e indiretos são menores em comparação à contratação de pessoas jurídicas. 

j) Justificar a vedação da participação de cooperativas: 
A vedação da participação de cooperativas em um processo licitatório pode ser fundamentada pela 
natureza e pela complexidade do objeto da contratação, bem como pela necessidade de uma 
estrutura mais formalizada e com maior capacidade administrativa. Embora as cooperativas 
desempenhem um papel importante na economia, sua participação em determinadas licitações 
pode apresentar riscos ou dificuldades para a administração pública. 
Um dos motivos principais para a vedação é que, em muitas situações, as cooperativas não 
possuem a mesma capacidade técnica, administrativa e financeira de empresas tradicionais. Isso 
pode resultar em dificuldades na execução do contrato, especialmente em projetos de grande porte 
ou que exijam uma estrutura complexa de gestão. A ausência de uma clara definição de 
responsabilidades dentro das cooperativas também pode gerar complicações quanto ao 
cumprimento das obrigações contratuais. 
Além disso, a natureza das cooperativas, que pode envolver múltiplos membros com interesses 
diversos, pode dificultar a prestação de contas e o acompanhamento da execução do contrato por 
parte da Administração Pública, tornando o processo de fiscalização mais oneroso e complexo. 
Portanto, a vedação da participação de cooperativas visa garantir maior segurança jurídica e 
operacional à execução do contrato, assegurando que os contratados possuam a estrutura 
necessária para o cumprimento integral das cláusulas contratuais e a observância dos requisitos 
legais e administrativos. 
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ANEXO II DO ETP 
LEI COMPLEMENTAR 
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ANEXO IV DO ETP 
OFÍCIO DE DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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